
A P R E S E N TA Ç Ã O  ·  A P L I C A Ç Ã O  P R ÁT I C A

Quando o dinheiro vem
de fora, a diligência
precisa vir reforçada.
A atualização do arcabouço de PLD/FT do mercado de capitais tornou

expressa a diligência reforçada para o investidor não residente

vinculado a jurisdições de maior risco segundo os padrões

internacionais. O recado é direto: a origem do recurso deixou de ser

um dado cadastral e virou gatilho de controle. Não basta identificar o

cliente — é preciso conhecer o beneficiário final, a origem dos

recursos e do patrimônio, e deixar evidência de que o programa

funciona na prática, e não apenas no papel. Este material transforma a

norma em um roteiro de abordagem baseada em risco, com níveis de

diligência, alçadas e trilha de evidência.
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S U M Á R I O  E X E C U T I V O

O que este material te entrega.

Material de aplicação prática elaborado pela MERC Group a partir do artigo “Quando o dinheiro vem de fora: diligência
reforçada de PLD/FT, jurisdições de risco e o teste de evidência”, publicado em julho de 2026 em
www.mercgroup.com.br/insights. Este documento tem caráter informativo e não substitui avaliação profissional
específica.

A norma decodificada: por que a diligência reforçada para investidor não residente

vinculado a jurisdição de maior risco deixou de ser interpretação e virou obrigação

expressa — e o que isso muda na porta de entrada do cliente.

Os quatro níveis de diligência estruturados: simplificada, padrão, reforçada e recusa —

com os gatilhos objetivos que movem o cliente de um nível para o outro e a documentação

que cada nível exige.

O trio que sustenta a diligência reforçada: beneficiário final identificado através das

camadas, origem dos recursos e do patrimônio comprovada, e propósito do relacionamento

coerente com o perfil — com o registro que torna cada conclusão defensável.

Um diagnóstico editável de 12 perguntas para compliance, cadastro e auditoria interna

testarem a cadeia inteira — do dado de origem ao monitoramento contínuo e à evidência de

efetividade.

Próximos passos objetivos com a MERC: diagnóstico da cadeia de controle de PLD/FT,

calibragem da matriz de risco, reprocessamento de carteiras de não residentes e

asseguração independente da efetividade do programa.
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N O S S O  P R O P Ó S I T O  C O M  E S T E  M A T E R I A L

Este material não é sobre teoria. É
sobre decisão prática.

Identificar quem abre a conta é o
mais fácil do processo. O teste real
é outro: quando o recurso vem de
uma jurisdição de risco, a
companhia consegue provar que
perguntou de onde ele veio — e
que a resposta fazia sentido?
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C O N T E X T O

A origem do recurso deixou de ser cadastro.
Virou gatilho.

O  Q U E  A C O N T E C E U

A atualização do arcabouço de prevenção à lavagem

de  dinheiro  e  ao  financiamento  do  terrorismo  no

mercado  de  valores  mobiliários  tornou  expressa  a

exigência de diligência reforçada quando o cliente é

investidor  não  residente  vinculado  a  jurisdição

classificada  como  de  maior  risco  pelos  padrões

internacionais.  O  que  antes  se  extraía  por

interpretação da abordagem baseada em risco passa

a  constar  de  forma  direta  —  e  o  que  a  norma

escreve, a supervisão cobra com evidência.

A abordagem baseada em risco é o eixo do regime:

nem  todo  cliente  recebe  o  mesmo  tratamento.  O

programa  precisa  classificar  cada  relacionamento

em  níveis  de  risco  e  aplicar  a  intensidade  de

diligência correspondente — da simplificada, para os

casos de menor risco, até a reforçada, para os de

maior  risco,  passando  pela  hipótese  de  recusa

quando o risco não pode ser mitigado. A origem em

jurisdição  listada  é  um  dos  fatores  que  elevam  a

classificação.

O contexto internacional amplia o alcance. As listas

de jurisdições sob maior monitoramento ou de alto

risco  publicadas  pelo  organismo  internacional  de

referência são dinâmicas — mudam periodicamente.

Um programa que congela  a  lista  no momento do

onboarding  e  não  a  reconfronta  com  a  base  de

clientes cria um ponto cego: o gatilho da diligência

reforçada nunca dispara para quem estava correto

no  cadastro  de  ontem e  passou  a  estar  em risco

hoje.

Para o participante do mercado,  o efeito prático é

imediato.  Corretoras,  distribuidoras,  gestoras,

administradores  fiduciários  e  intermediários  que

atendem capital  estrangeiro  precisam ter,  na  porta

de  entrada  e  ao  longo  do  relacionamento,  um

processo que capture a condição de não residente e

a jurisdição de origem, dispare o nível de diligência

correto,  e  produza trilha de evidência — porque a

efetividade do programa, e não apenas a existência

da política, é o que se testa em inspeção e em due

diligence.

O  Q U E  M U D A  N A  P R ÁT I C A

A origem vira campo crítico, não opcional. Cadastro

que  registra  domicílio  em  campo  livre,  sem

padronização  e  sem  confronto  automático  com  a

lista  internacional  atualizada,  é  a  falha  que  anula

todo  o  resto:  o  controle  reforçado  depende  de  o

dado  de  origem estar  correto  e  vivo.  Saneamento

cadastral  vem  antes  de  qualquer  procedimento

adicional.

Os  níveis  de  diligência  precisam  de  gatilhos

objetivos. Não  basta  ter  a  política  que  prevê

reforçada, padrão e simplificada — é preciso definir

o que, exatamente, move um cliente de um nível para

o  outro:  jurisdição  de  origem,  tipo  de  estrutura,

volume, produto, exposição a pessoa politicamente

exposta. Regra subjetiva produz aplicação desigual e

indefensável em inspeção.

A  diligência  reforçada  é  conhecimento,  não

formulário. Beneficiário final identificado através das

camadas  societárias,  origem  dos  recursos  e  do

patrimônio  compreendida e  coerente,  propósito  do

relacionamento documentado. O fluxo automatizado

deve  ser  desenhado  para  escalar  a  exceção  para

análise  humana  —  e  não  para  engolir  o  caso

complexo em uma aprovação silenciosa.

A efetividade passa a ser testável. Cada decisão —

classificação  de  risco,  procedimentos  aplicados,

conclusão  sobre  a  origem,  aprovação  ou  recusa,

comunicação ao órgão competente — precisa deixar

registro preservado e recuperável. O programa com

controles  definidos  comporta  asseguração

independente  de  desenho  e  efetividade:  evidência

para  o  conselho,  para  o  regulador  e  para  a

contraparte de uma operação.
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I M P A C T O  P O R  P E R F I L

Como isso afeta a sua companhia.

CORRETORAS E DISTRIBUIDORAS COM CLIENTES NÃO RESIDENTES

Vocês estão no alvo direto: o ciclo onboarding, triagem e monitoramento precisa reconhecer a origem
como gatilho de reforço. A carteira existente de investidores não residentes também deve ser
reprocessada à luz da nova régua — o estoque acumulado é onde mora o passivo.

GESTORAS DE RECURSOS COM BASE INTERNACIONAL

Campos de domicílio preenchidos de forma livre e sem confronto automático com a lista internacional são
a falha típica. Padronize o dado de origem e derive dele o nível de diligência — três formulários
preenchidos de forma independente são três versões do mesmo cliente.

ADMINISTRADORES FIDUCIÁRIOS

Estruturas com investidores estrangeiros em veículos locais exigem leitura do beneficiário final através
das camadas. A diligência reforçada alcança quem está por trás do veículo, não apenas a razão social que
assina — holdings intermediárias e sócios no exterior são o terreno da omissão.

BANCOS COM ATIVIDADE DE CUSTÓDIA E INTERMEDIAÇÃO

Consistência entre os programas de PLD do conglomerado — a norma do regulador bancário e a do
mercado de capitais — evita que o mesmo cliente receba tratamentos distintos em entidades distintas do
grupo. O dado de origem deve ser único e conciliado.

FINTECHS DE INVESTIMENTO

Onboarding digital em escala depende de parametrização: o fluxo automatizado precisa reter para análise
humana os casos de jurisdição listada. Velocidade não pode significar aprovação silenciosa — a exceção
de maior risco é justamente a que não pode passar direto.
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D I A G N Ó S T I C O  R Á P I D O

Onde a sua companhia está hoje?
Responda Sim ou Não. Cada “Não” é um ponto de atenção prioritário. Os campos
deste formulário são editáveis.

S I M N ÃO O B S E RVAÇ Õ E S

01. A base cadastral captura com precisão a condição de investidor
não residente e a jurisdição de origem, em campo padronizado?

02. Há confronto periódico e automatizado da base de clientes com a
lista internacional de jurisdições de risco atualizada?

03. O gatilho de diligência reforçada dispara automaticamente para
cliente vinculado a jurisdição de maior risco?

04. Os quatro níveis de tratamento (simplificado, padrão, reforçado,
recusa) têm critérios objetivos de enquadramento?

05. Os procedimentos reforçados estão definidos: beneficiário final
através das camadas, origem dos recursos e do patrimônio, propósito
do relacionamento?

06. O fluxo automatizado escala exceções de maior risco para análise
humana em vez de aprová-las?

07. A matriz de risco incorpora a origem em jurisdição listada como
fator de elevação, com calibragem revisada?

08. A carteira existente de investidores não residentes foi
reprocessada à luz do novo gatilho?

09. As decisões de classificação, aprovação e recusa são
documentadas com trilha preservada e recuperável?

10. O monitoramento contínuo pós-onboarding está operante para
esses relacionamentos, com reavaliação periódica?

11. As alçadas de aprovação para cliente de maior risco estão definidas
e escalonadas na governança?

12. A asseguração independente da efetividade dos controles de PLD/
FT já foi realizada ou está prevista?
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P R Ó X I M O S  P A S S O S

Do diagnóstico à ação, com a MERC.

MERC Valuation — valuation.mercgroup.com.br

Avaliação de empresas com metodologia de mercado financeiro: DCF, múltiplos e modelagem avançada,
com trilha de premissas auditável.

MERC DF — df.mercgroup.com.br

Elaboração e revisão de demonstrações financeiras em conformidade com CPC e IFRS, prontas para
auditoria, credores e investidores.

MERC Lastros — lastros.mercgroup.com.br

Verificação independente de lastros para securitizadoras, FIDCs e operações estruturadas, com
evidência e rastreabilidade.

Auditoria & Advisory especializada

Diagnóstico da cadeia de controle de PLD/FT de ponta a ponta — do dado cadastral de origem ao
monitoramento contínuo —, calibragem da matriz de risco e dos níveis de diligência, reprocessamento
de carteiras de investidores não residentes e asseguração independente da efetividade do programa
para conselhos, reguladores e contrapartes.

AGENDAR REUNIÃO

Fale com o nosso time: contato@mercgroup.com.br

Ou fale diretamente com nossos sócios: gabriel.carolei@mercgroup.com.br · 
bruno.zamboni@mercgroup.com.br
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F O N T E S  N O R M A T I V A S

Referências deste material.

N O R M A S  E  R E G U L A Ç Ã O  B R A S I L E I R A S

R E F E R Ê N C I A S  I N T E R N A C I O N A I S

As referências acima indicam o arcabouço normativo aplicável na data de elaboração deste material (julho de 2026) e podem ser
alteradas pelos órgãos emissores. A aplicação a casos concretos exige análise específica. MERC Group — Auditoria do Mercado
Financeiro Brasileiro · São Paulo · Brasil.

Resolução CVM 245 — prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo no mercado de
valores mobiliários: abordagem baseada em risco e diligência reforçada.

Resolução CVM 50/2021 — identificação de clientes, beneficiário final e regime de PLD/FT no mercado de
capitais.

Lei 9.613/1998 — crimes de lavagem de dinheiro e estrutura do sistema nacional de prevenção.

Agenda Regulatória CVM 2026 — prioridades de supervisão e aprimoramento do arcabouço de PLD/FT.

Orientações complementares sobre pessoa politicamente exposta e beneficiário final aplicáveis ao mercado de
valores mobiliários.

Recomendação 19 do GAFI/FATF — Higher-risk countries: diligência reforçada para jurisdições de maior risco.

Recomendação 10 do GAFI/FATF — Customer Due Diligence: níveis de diligência e beneficiário final.

Listas públicas do GAFI/FATF — jurisdições sob maior monitoramento e de alto risco (atualização periódica).

ISAE 3000 (NBC TO 3000) — trabalhos de asseguração sobre processos e controles não financeiros.
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